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RELATOR: VEREADOR SAULO MAREIO.

RELATÓRIO:

O Projeto de Lei n.° 005/2020, de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal
de Conceição do Caste!o-ES, foi lido no expediente da Sessão Ordinária do dia
23/06/2020 e encaminhado nesta mesma data a esta Comissão para ser examinado e
receber parecer, conforme estabelece o Regimento Interno deste Poder Legislativo.

O Senhor Presidente, Vereador Mario Carlos Ambrosim, conforme lhe faculta o
art. 49 do Regimento Interno, designou a mim Vereador Saulo Mareto para relatar a
presente matéria.

É o reiatório.

PARECER DO RELATOR:

O presente Projeto de Lei, de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal de
Conceição do Castelo-ES, visa a fixação dos subsídios do Prefeito Municipal, do Vice-
Prefeito Municipal e dos Secretários Municipais do Município de Conceição do Castelo-
ES, para viger na gestão que se inicia em 1° de janeiro de 2021.

Ao dignos e honrados autores justificam a matéria dizendo "A Mesa Diretora da
Câmara Municipal de Conceição do Castelo, no exercício da competência privativa que
lhe é atribuída por meio do inciso II, do Art. 32, da Lei Orgânica Municipal e inciso Vlil,
do Art. 21. do Regimento Interno, apresenta o presente Projeto de Lei, que tem por
objetivo principal fixar o subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários
Municipais para a legislatura que se inicia em 1° de janeiro de 2021.

A fixação dos subsídios é medida obrigatória a ser feita, exclusivamente, pela
Câmara Municipal de Vereadores, no ano anterior ao término dos mandatos e, segundo
entendimento do Tribunal de Contas do Estado em data anterior à eleição.

Todavia, por já existirem questionamentos pretéritos quanto ao prazo para edição
do ato normativo, notadamente o período de vedação da Lei Complementar Federal n°
101/2000 (180 dias do término do mandato), defeso é promovê-lo anterior a isto.Identificador: 32003800320039003A00540052004100 Conferência em http://www3.cmcc.es.gov.br/autenticidade.
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